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A globalização macroeconômica em blocos regionais é uma 
tendência universal. 
No continente europeu, esse processo encontra-se bastante 
adiantado em relação ao continente americano, porque a primeira 
iniciativa nesse sentido, o Tratado de Paris, data de 1952, quando ficou 
instituída a Comunidade do Carvão e do Aço. Seguiram-se a instituição do 
Mercado Comum, em 1958, com o Tratado de Roma, e a consolidação da 
União Européia, com o Tratado de Maastricht, em 1998. 
Somente em 1990, por via do Tratado de Assunção, é que a 
República Argentina, a República Federativa do Brasil, a República do 
Paraguai e a República do Uruguai resolveram constituir, entre si, um 
mercado comum. Ainda assim, estabeleceu-se naquele ato apenas as 
bases normativas dessa integração econômica, que só passou a possuir 
estrutura institucional definitiva e a usufruir de personalidade jurídica a 
partir de dezembro de 1994, quando foi assinado o "Protocolo Adicional ao 
Tratado de Assunção sobre a Estrutura Institucional do Mercosul", 
intitulado Protocolo de Ouro Preto. 
A criação de um mercado comum, como o da Europa e o do 
Cone Sul, é um fenômeno eminentemente econômico, mas não se 
concretiza sem o respaldo de um alicerce jurídico muito bem estruturado. 
Os aspectos normativos e jurisdicionais são fundamentais, o que conduz a 
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outra notória constatação: a necessidade de treinamento dos operadores 
do Direito. 
Na Europa, verificamos que há uma grande preocupação da 
comunidade jurídica em promover a difusão e o aprimoramento acerca do 
Direito Comunitário e do Direito Europeu. Convergem-se esforços das 
mais diversas instituições jurídicas para o objetivo comum e precípuo de 
elevar a formação dos operadores do Direito à realidade atual da 
sociedade européia, capacitando esses profissionais a servir uma 
sociedade agora integrada em um bloco regional uno, coeso. 
A exemplo desse trabalho, destaca-se o que vem sendo 
realizado pela ERA – Academia Européia de Direito, situada em Trier, na 
Alemanha, cujas metas básicas consubstanciam-se em oferecer uma 
formação prática e continuada sobre Direito Europeu e ser um fórum para 
intercâmbio entre operadores do Direito de diversos países e sistemas 
legais. 
Conferências, seminários e workshops são organizados pela 
ERA para cumprir seu objetivo primordial de oportunizar a aquisição de 
conhecimento e a troca de experiências em praticamente todas as áreas 
de Direito Comunitário e Direito Europeu, e buscando, especialmente, 
enfocar os seus aspectos práticos. 
Impende ressaltar que os eventos promovidos pela ERA não se 
destinam a privilegiar uma classe restrita de cientistas jurídicos, mas, ao 
contrário, adaptam-se a diferentes níveis de conhecimento, oferecendo 
desde cursos introdutórios, que lançam uma visão geral do Direito 
Comunitário Europeu, até cursos de extensão, com enfoques 
extremamente especializados dentro desse contexto, como o Direito da 
Concorrência, o Direito Tributário, o Direito Social, o Direito Trabalhista, 
entre outros, atendendo, assim, a uma clientela bastante diversificada. 





Nas diferentes experiências de integração conhecidas, 
observa-se que controvérsias emergem sem que possam ser solucionadas 
tão só com a aplicação dos aparatos jurídicos clássicos. Impõe-se, nesse 
contexto, a revisão de conceitos ortodoxos, intangíveis, em princípio, 
como o de soberania, a fim de viabilizar a decisão de relevantes questões 
jurídicas, especialmente acerca da validade e eficácia das normas de 
Direito Internacional e de Direito Comunitário em confronto com as de 
Direito Interno, exigindo dos operadores do Direito o cotejo cuidadoso, 
exaustivo, incansável e continuado dos princípios basilares do Direito e 
dos princípios basilares do mercado comum – integração e cooperação. 
O Direito Comunitário detém características peculiares, tais 
como a autonomia, bastando em si mesmo, a imposição, obrigando os 
Estados integrantes da comunidade, a incorporação direta ao 
ordenamento jurídico nacional, sem necessidade de prévia aprovação 
pelos Parlamentos, e a primazia sobre o direito interno, sobrepujando o 
conceito clássico de soberania, que é incompatível com a submissão de 
qualquer Estado à autoridade de um órgão supranacional, mesmo que 
jurisdicional. 
É indubitável que a adequada preparação dos profissionais do 
Direito é de especial relevo para que a integração global seja operante. 
Todavia, o papel desempenhado pela Academia de Trier é tangido de 
matizes ímpares, porquanto, diferentemente do que ocorre no Mercosul, 
que é um sistema intergovernamental, a Comunidade Européia é regida 
por um sistema supranacional, ou seja, a União Européia repousa sobre 
tratados que manifestam a vontade dos Estados-Membros, semelhante ao 
que ocorre aqui, mas, lá, esses tratados também outorgam às instituições 
comunitárias o poder de legislar. São as chamadas legislações 
secundárias, que também propiciam a doutrina, denominada 'princípio do 
efeito direto', que não se insere explicitamente em nenhum dos tratados 
que vigora no Bloco Europeu, pois resulta inteiramente de uma criação da 
Corte Européia de Justiça. 





Diante desse contorno prefaciai, já se torna possível mensurar 
o peso da responsabilidade dos magistrados no sistema de integração da 
Europa e, conseqüentemente, a importância da atuação da Academia 
Européia de Direito, suprindo a enorme necessidade de treinamento 
continuado dos Juízes. 
Além do princípio do efeito direto, fulcrado nas leis de caráter 
secundário, outro igualmente deriva da jurisprudência da Corte Européia 
de Justiça, a do efeito indireto, que advém da interpretação e aplicação, 
pelos tribunais, da legislação nacional em cotejo obrigatório com o Direito 
Comunitário Europeu, emergindo, mais uma vez, estreme de dúvidas, 
imprescindível a interferência da ERA, pois é à jurisdição nacional que 
cabe controlar e aplicar o Direito Comunitário, o que exige, obviamente, o 
treinamento dos juizes nacionais dentro desse contexto de globalização. 
Embora o manejo de todo esse complexo de normas e a 
decisão de litígios sejam da competência da jurisdição nacional, podem 
estas consultar a Corte de Luxemburgo sempre que exsurjam dificuldades 
na aplicação desse Direito em confronto com a legislação nacional. O 
posicionamento exarado pela Corte Européia, não se insere no mérito da 
questão que o suscita, mas fixa uma interpretação para a norma 
comunitária questionada, vinculando, a partir de então, as Cortes 
nacionais. Tal procedimento, nominado interpretação prejudicial, permite 
assegurar a interpretação e aplicação uniforme do Direito Comunitário. É 
indubitável que esse processo, que gera um efeito vinculante, facilita 
sobremaneira o trabalho dos juizes nacionais, mas não é um recurso 
utilizado sistematicamente em todas as lides, pois que isso tornaria 
inoperante o sistema jurídico europeu, em virtude do assoberbamento da 
Corte Européia, o que, por conseqüência, causaria uma obstrução na 
máquina judiciária dos Estados-Membros, gerando uma morosidade 
absolutamente incompatível com o processo emergente de globalização. 
Na maior parte das questões em que se há de aplicar o Direito 
Comunitário, aos juizes nacionais é que cabe interpretá-lo, o que permite, 





aliás, que a Corte de Justiça Européia funcione como instância de recurso, 
em circunstâncias especialíssimas. 
Algumas questões, por previsão dos Tratados da Comunidade 
Européia, possuem instrumento processual próprio, que são da 
competência exclusiva da Corte de Luxemburgo, como a ação de violação 
do tratado por parte de qualquer dos Estados-Membros, a ação de 
nulidade de atos emitidos por órgãos comunitários, a ação de inatividade 
contra órgão que deixe de cumprir obrigação específica que lhe tenha sido 
expressamente imposta e a ação de reparação de perdas e danos 
acarretados por órgãos da Comunidade ou de seus funcionários. 
No Mercosul, todavia, inexiste uma Corte supranacional, que 
viabilize o procedimento da prejudicialidade. Os órgãos com capacidade 
decisória são intergovernamentais. São eles: o Conselho do Mercado 
Comum, o Grupo Mercado Comum e a Comissão de Comércio do 
Mercosul. O Conselho é o órgão superior, mas é à Comissão Parlamentar 
Conjunta e ao Foro Consultivo Econômico Social que são limitadas as 
funções consultivas, destinando-se, suas recomendações, ao Grupo 
Mercado Comum. Por determinação expressa do Protocolo de Ouro Preto, 
as controvérsias sobre a interpretação do Direito Comunitário são 
submetidas aos procedimentos de solução estabelecidos no Protocolo de 
Brasília, que, em verdade, não socorre, por si só, o juiz nacional quando 
da aplicação do Direito. 
Carece, o Mercado Comum do Cone Sul, de um instrumento de 
garantia de aplicação efetiva das normas insertas nos Tratados. A adoção 
de um sistema de ações, como o elaborado para a União Européia, seria 
inapropriado, por falta de um órgão autônomo ao qual caberia a 
legitimação ativa, a exemplo da Comissão das Comunidades Européias. 
Na prática, a composição de litígios no Mercosul funda-se, 
basicamente, na negociação direta entre os Estados-Partes, e, somente 
após o esgotamento mal sucedido desse recurso, sobrevem a solução da 





controvérsia através do sistema da arbitragem, que funciona como um 
Tribunal ad hoc, composto de três árbitros, integrantes de uma lista de 
quarenta juristas, dez designados por cada Estado-Membro. 
É tradição no Direito Internacional recorrer à arbitragem como 
um dos meios para a solução pacífica de controvérsias. Um exemplo é o 
Tribunal Permanente de Arbitragem de Haia. Urge, todavia, ante o 
compasso acelerado pelo impulso da economia, que dois princípios 
basilares do Direito Comunitário se estabeleçam, quais sejam, a 
institucionalização e universalidade de jurisdição, porquanto esse atual 
sistema jurídico se revela incompleto e insuficiente. 
A atual estrutura institucional do Mercosul sequer cogita a 
hipótese de implantação de um mecanismo efetivo de controle de 
legalidade e de uniformidade de interpretação dos tratados que regem o 
processo de integração, o que representa, indubitavelmente, um dos 
grandes obstáculos impostos aos operadores do Direito Comunitário, 
fermentado pelo despreparo desses profissionais, o que, aliás, se 
apresenta como conseqüência inevitável diante do quadro que se 
desnuda. 
Dissertando acerca do papel do juiz nacional como aplicador 
do Direito Comunitário, alertou, com proficiência, o eminente 
Desembargador Adroaldo Furtado Fabrício, que se faz imprescindível 
considerar que os ditames do ordenamento jurídico comunitário não 
podem, sob pena de enfraquecer-se, desacreditar-se e definhar até a 
absoluta inutilidade, permanecer à mercê da eventualidade de caprichos 
hermenêuticos, vacilações interpretativas, contingenciamentos locais e 
indesejáveis, mas possíveis, tendências nacionalistas de cada juiz 
nacional. A imaginar-se um ordenamento normativo supranacional que 
não guarde impecável uniformidade e coerência na interpretação e 





aplicação, preferível seria renunciar-se a priori a toda veleidade de 
integração jurídica.2 
A efetiva integração do Cone Sul há que passar, 
irrefutavelmente, pela edificação de um ordenamento jurídico comunitário 
e de um mecanismo de garantia de aplicação e cumprimento dessas 
normas, pelo quê, não raras vozes se erguem, entre os mais doutos e 
respeitáveis cientistas e cultores do Direito, em defesa da criação de um 
Tribunal Supranacional. 
Resta estreme de dúvidas que o treinamento dos magistrados 
e demais operadores do Direito não pode ser subestimado, sob pena de 
inviabilizar esse incipiente, mas promissor, processo de integração. Este é, 
em verdade, o ponto vital do perfeito funcionamento da Justiça no Direito 
Comunitário, mormente quando se constata que a globalização tende a 
gerar anualmente milhares de atos legislativos. Na União Européia, são 
cerca de três mil por ano, acarretando, obviamente, incontáveis 
problemáticas que são trazidas à luz do Direito Comunitário, incumbindo 
aos juizes nacionais e aos juízes europeus interpretá-lo e aplicá-lo, 
observando sempre o sistema como um todo. 
Na Europa, o treinamento continuado dos juizes encontra 
previsão no próprio Tratado da Comunidade Européia, que estabelece, em 
seu art. 5º, ser dever dos Estados Membros adotar as medidas cabíveis a 
fim de garantir o cumprimento das obrigações oriundas do Tratado. Cada 
país que compõe o Bloco Europeu busca viabilizar essa determinação por 
meio de diferentes instituições nacionais, como as faculdades de Direito, 
as próprias Cortes de Justiça, as Escolas Nacionais da Magistratura, os 
Conselhos de Magistrados, Conselhos especializados e até mesmo do 
Ministério da Justiça. A atribuição da responsabilidade de treinamento a 
cada uma dessas instituições varia de país para país, mas todos, 
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indistintamente, contam com a preciosa cooperação da Academia Européia 
de Direito. 
Ressalte-se, contudo, que não só o treinamento dos juizes se 
apresenta primordial para a Academia de Trier, mas também de todos os 
operadores do Direito, pois que a Comunidade Européia possui poderes 
executivos, embora restritos a áreas bastante limitadas. Por essa razão é 
que promove, a ERA, eventos escalonados em diferentes níveis de 
conhecimento. 
No Mercosul, a problemática do treinamento dos profissionais 
do Direito também tem sido alvo, há muito, da preocupação da classe 
jurídica, conforme se constata das conclusões da Semana Jurídica do 
Guarujá,3 que propôs a efetiva institucionalização da escola internacional 
para juizes da América Latina. 
Essa escola internacional desempenharia um papel equivalente 
ao da Escola de Trier, especializada em Direito Comunitário, trabalhando 
em cooperação íntima com as diversas instituições nacionais, promovendo 
intercâmbios entre magistrados de diferentes Estados e culturas jurídicas 
e incumbindo-se de oferecer cursos, organizar seminários e workshops. 
A Academia Européia de Direito é uma fundação pública, 
estruturada nos moldes do Direito Civil Alemão. Não tem fins lucrativos. 
Seus recursos foram doados por Estados-Membros da Europa e outras 
organizações públicas e privadas, conscientes da suprema importância da 
formação dos juízes para viabilizar o profícuo funcionamento do sistema 
de integração da Comunidade Européia. 
 O exemplo é salutar. O treinamento direcionado de todos os 
operadores do Direito é imprescindível para que esse macro sistema 
jurídico seja viável e operante, a começar por cursos introdutórios acerca 
de Direito Comunitário, até a especialização em todos os seus âmbitos, 
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seguindo-se continuados cursos de reciclagem, haja vista que se trata de 
um Direito em ascensão, que se desenvolve rapidamente, exigindo de 
seus operadores conhecimento e domínio de vanguarda. 
Quando da implantação do Tribunal de Justiça Supranacional, 
para compô-lo, certamente, o recrutamento dar-se-á entre os juizes 
nacionais, sendo, então, indispensável que haja uma magistratura 
preparada, treinada de forma condizente a garantir, com independência e 
imparcialidade, a mais escorreita aplicação do Direito Comunitário e a 
efetiva consecução da Justiça. 
Como resultado de um trabalho sério, de estreita cooperação, 
a Escola Nacional da Magistratura e a Escola de Direito Comunitário do 
Mercosul vêm oportunizando a presença marcante de magistrados dos 
Estados-Membros do Mercosul nos eventos para estudos e intercâmbio 
acerca de Direito Comunitário, organizados na Europa, até mesmo o Chile 
tem-se feito representar, denotando emergente consciência dos países 
sul-americanos frente à inevitável realidade da globalização. 
A figura do juiz, aplicando a norma comunitária, é um dos 
instrumentos imprescindíveis à integração, pois que tem o condão de 
assegurar a necessária segurança jurídica às relações dos Estados-
Membros, o que impõe, em grau máximo de relevância e prioridade, o 
treinamento desses operadores do Direito. 
Nesse contexto, não há dúvidas de que a experiência européia 
representa um acervo inesgotável de lições proficientes e oportunas, 
muitas delas aproveitáveis e adaptáveis ao Mercosul. Extremamente 
salutar e proveitoso, pois, esse intercâmbio entre as duas comunidades. 
Colaciona-se, por sua feliz oportunidade com o tema em 
comento, a observação de José Cretella Júnior de que, 
ao passo que seria imperdoável ao físico, ao químico, ao 
astrônomo, ao historiador, ao teólogo, aos homens de 





ciência, em geral, o desconhecimento do que se passa com 
as suas disciplinas, em outras terras, ao jurista ainda se 
tolera que fique ancorado ou encastelado no sistema jurídico 
nacional em que vive, desprezando os conhecimentos que, 
sem dúvida, deveria ter dos institutos dos outros sistemas 
jurídicos alienígenas. Cabe ao direito comparado reivindicar 
para a ciência jurídica o caráter de universalidade que deve 
ter, sem o que o Direito não passará de um conjunto de 
pesquisas empíricas, de um casuísmo utilitarista a dirimir 
litígios imediatistas, à medida que ocorrerem e não, como 
deverá ser, o termostato da sociedade, a arte de dirigir os 
agrupamentos humanos e de regular as relações jurídicas 
entre sujeitos de direito, de acordo com o ideal supremo de 
Justiça.4 
Essas proficientes impressões, trasladadas para o Direito 
Comunitário, é corolário que incita os juízes sul-americanos a tomarem 
consciência plena de seu relevante papel nesse processo de integração, 
papel, esse, em desenvolvimento contínuo, tornando crescente o poder 
dos juízes e imensurável a sua responsabilidade no sucesso da 
globalização. 
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